
DOMINGO, 15 de Julho de 2007
Diário do Minho

www.diariodominho.ptBraga 3

PUB

Jorge Oliveira
Avelino Lima

A associação “In Família” es-
teve ontem de manhã junto 
ao Hospital de São Marcos, 
em Braga, a manifestar silen-
ciosamente o seu desacordo 
pela entrada em vigor da re-
gulamentação da lei do aborto. 
Uma iniciativa conjugada com 
os outros movimentos associa-
tivos pró-vida que estão a rea-
lizar este fim-de-semana ac-
ções semelhantes em diver-
sos hospitais do país. 

Esta acção pública a favor 
da vida envolveu em Braga 
cerca de três dezenas de asso-
ciados da “In Família” e cons-
tou essencialmente da distri-
buição de folhetos da Associa-
ção nas redondezas do Hospi-
tal. A maior parte das pessoas 
abordadas desconhecia a en-
trada em vigor da lei da Inter-
rupção Voluntária da Gravidez 
(ver página 17).

Diogo Vasconcelos, um dos 
porta-vozes da In Família, dis-
se ao DM que durante a ini-
ciativa não foram feitos ape-
los directos contra o abor-
to, mas sim apresentadas al-
ternativas à lei. «As pessoas 
com quem contactamos fi-
caram a conhecer que há em 
Braga uma associação que dá 
apoio às gravidezes não dese-
jadas, quer de mães solteiras, 
quer de mães casadas, e que 
não é necessário recorrer ao 
aborto», assinalou.

Associação procurou tam-
bém convidar a população 
para uma «reflexão urgente 
acerca da necessidade de in-
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em vigor». 

«Continuamos a defender 
que o aborto é crime, que pro-
voca sequelas e é prejudicial, 
quer física, quer psiquicamente 
para a mulher e psiquicamente 
para o companheiro», susten-
tou Diogo Vasconcelos.

A “In Família” anunciou que 
tem agendadas outras iniciati-
vas, a primeira das quais será 
divulgada a meio da próxima 
semana. Prometeu desenvol-
ver acções de sensibilização e 
apelo à vida junto dos meios 

onde o aborto acontece, in-
dependentemente da idade, 
condição económica, social 
ou profissional.

Diogo Vasconcelos refere 
que o aborto tanto é prati-
cado por mulheres com pou-
ca formação como por mu-
lheres licenciadas, sendo que 
há muitas jovens universitá-
rias que não querem estra-
gar a sua carreira profissio-
nal por causa de uma gravi-
dez não planeada.

Este associado da “In Fa-
mília” está convicto de que, 

a pesar dos hospitais afirma-
rem ter condições para prati-
car o aborto, as pessoas não 
deixarão de procurar clínicas 
privadas, porque nos hospitais 
ficam mais expostas e são re-
gistadas. «Como o aborto é li-
vre, estou convencido que vão 
procurar ainda mais clínicas de 
vão-de-escada. As estatísticas  
por todo o mundo dizem que 
o aborto aumenta a partir do 
momento em que é liberaliza-
do», notou.

Diogo Vasconcelos assina-
lou que a lei tem que pro-

teger a natalidade e os pais 
deviam ter uma licença mais 
alargada para poderem ficar a 
tratar dos filhos em casa. Na 
Suécia, exemplificou, a licença 
de maternidade vai até quatro 
anos e na Alemanha há pré-
mios de natalidade para que 
possa haver «sustentabilida-
de social», ou seja, reformas 
e outras prestações.

O Hospital de São João (Por-
to), o Hospital Garcia da Orta 
(Almada) e o Hospital Dr. José 
Maria Grande (Portalegre) fo-
ram os outros locais onde os 

movimentos anti-aborto esti-
veram presentes em acções de 
protesto. Para hoje, estão mar-
cadas acções contra a lei do 
aborto nos Hospital de Faro e 
no Hospital de Bragança.

A Associação “In Família” 
foi criada em Braga, em Maio 
de 2007, com o intuito de lu-
tar pela defesa da vida e pela 
valorização da família.  Sedia-
da no n.º 2-A da rua de San-
ta Margarida, está preparada 
para dar apoio a situações de 
gravidezes indesejadas. Além 
de aconselhamento médico e 
psíquico, ajuda na constituição 
de enxovais e procura colocar  
mulheres desempregadas no 
mercado de trabalho.

Os objectivos da Associação 
— que surgiu da união de es-
forços de vários colaboradores 
do movimento cívico “Minho 
com Vida”, após o referendo da 
liberalização do aborto — pas-
sam por promover actividades 
de apoio e formação à família; 
educação e consciencialização 
para a responsabilidade social; 
formação profissional dos cida-
dãos, integração e promoção 
social; e prevenção e repara-
ção de situações de carência 
ou exclusão social.

Têm ainda como objecti-
vos a cooperação para o de-
senvolvimento e para a paz, 
no espaço lusófono e interna-
cional; a defesa da vida, pro-
tecção e promoção dos di-
reitos humanos e da igualda-
de de oportunidades e inter-
venção e reivindicação social 
e pública do reforço da famí-
lia como núcleo fundamental 
da sociedade.


